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000, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho, e para os efeitos do disposto no artigo 109.º do Código 
dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 
de Janeiro, com a redacção introduzida pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, 
de 2 de Outubro.

3 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
3.1 — Aprovar a lista de transição de pessoal para o quadro de pes-

soal da DGLB;
3.2 — Conceder a equiparação a bolseiro, dentro e fora do País, nos 

termos, respectivamente, do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 
de Agosto, e do Decreto -Lei n.º 282/89, de 23 de Agosto, desde que não 
implique a necessidade de novo recrutamento;

3.3 — Autorizar o regresso ao serviço dos funcionários que tenham 
requerido licenças sem vencimento de longa duração e para acompa-
nhamento do cônjuge colocado no estrangeiro, nos termos do disposto 
no Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, na redacção dada pela 
Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, e com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 169/2006, 17 de Agosto.

4 — As competências delegadas pelo presente despacho podem ser 
subdelegadas, no todo ou em parte, no subdirector -geral.

5 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 1 de Dezembro 
de 2009, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto 
praticados pela Directora -Geral do Livro e das Bibliotecas, licenciada 
Fabíola de Oliveira Figueiredo Pinheiro de Abreu Afonso, no âmbito 
dos poderes agora delegados.

11 de Fevereiro de 2010. — A Ministra da Cultura, Maria Gabriela 
da Silveira Ferreira Canavilhas.

202917494 

 Despacho n.º 3252/2010
1 — Nos termos da Lei Orgânica do XVIII Governo Constitucio-

nal, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 321/2009, de 11 de Dezembro, 
e ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo e dos n.os 1 e 2 do artigo 9.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, tal como alterada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, e Lei n.º 64 -A/2008 de 31 de Dezembro, delego 
na secretária -geral do Ministério da Cultura, licenciada Maria 
Fernanda Soares Rebelo Heitor, com faculdade de subdelegar, as 
competências e poderes necessários para a prática dos seguintes 
actos:

I — Em matéria de gestão de recursos humanos:
1) Autorizar a inscrição e participação de trabalhadores da Secretaria-

-Geral em congressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, 
cursos de formação e outros eventos de idêntica natureza de reco-
nhecido interesse público que se realizem no estrangeiro, bem como 
as despesas inerentes;

2) Autorizar a concessão de licença sem remuneração para o exer-
cício de funções em organismos internacionais, nos termos do dis-
posto, conjugadamente, no artigo 234.º do Regime do Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, e no artigo 92.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 100/99, 
de 31 de Março;

3) Autorizar, em circunstâncias excepcionais e delimitadas no 
tempo, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 161.º 
do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado 
pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, que sejam ultrapassados 
os limites da duração do trabalho extraordinário fixados no n.º 1 do 
mesmo artigo;

4) Conceder a equiparação a bolseiro dentro e fora do País, nos ter-
mos, respectivamente, do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de 
Agosto, e do Decreto -Lei n.º 282/89, de 23 de Agosto;

5) Aprovar os programas das provas de conhecimentos específicos 
a utilizar nos concursos de ingresso referidos no n.º 3 do artigo 21.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

6) Anuir à celebração de acordo de cedência de interesse público, 
nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 58.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro;

7) Autorizar e praticar os actos necessários à adopção dos instrumen-
tos de mobilidade e à celebração dos contratos previstos na lei, tendo 
em vista o exercício de funções de apoio técnico e administrativo nos 
respectivos gabinetes, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 321/2009, de 11 de Dezembro, que aprova a orgânica 
do XVIII Governo Constitucional;

II — No âmbito da gestão orçamental dos orçamentos dos gabinetes 
dos membros do Governo da área da cultura:

1) Autorizar despesas e respectivo pagamento e, nessa conformidade, 
promover toda a tramitação processual subsequente à autorização das 

despesas, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de Junho;

2) Autorizar as alterações orçamentais, nos termos constantes do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de Abril, e demais legislação 
vigente, bem como a antecipação de duodécimos;

3) Aprovar a incidência das cativações e ou congelamentos orçamen-
tais que legalmente forem determinados e autorizar as eventuais altera-
ções, bem como autorizar a redistribuição de cativos e a descativação 
de verbas, nos termos da legislação vigente;

III — No âmbito da gestão flexível do Ministério da Cultura:

1) Autorizar as alterações orçamentais que, nos termos do n.º 4 do 
artigo 3.º e da alínea b) do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de 
Abril, e demais legislação vigente, carecem de despacho do ministro 
da tutela;

2) Autorizar os pedidos de abertura de créditos especiais, quando 
se verifique aumento das receitas cobradas para além do valor or-
çamentado;

IV — Em matéria de contratação:

1) Contratar e decidir a autorização de despesa até ao montante de 
1 milhão de euros no âmbito do regime de contratação pública, nos 
termos do artigo 109.º e para os efeitos do artigo 36.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, que aprova o Código dos Contratos Pú-
blicos, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, 
de 2 de Outubro, independentemente do tipo de procedimento e 
da natureza das prestações típicas submetidas à concorrência do 
mercado;

2) Decidir a contratação e aprovar as minutas necessárias ao abrigo do 
Programa de Recuperação do Património Classificado, também deno-
minado Programa Cheque -Obra, aprovado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 70/2009, de 21 de Agosto.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito dos 
poderes ora delegados, tenham sido praticados desde 26 de Outubro 
de 2009.

11 de Fevereiro de 2010. — A Ministra da Cultura, Maria Gabriela 
da Silveira Ferreira Canavilhas.

202917689 

 Despacho n.º 3253/2010
No âmbito do Programa de Reforma da Administração Central do 

Estado (PRACE), criado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 124/2005, de 4 de Agosto, cujas orientações gerais e especiais 
para a reestruturação dos ministérios foram consagradas na Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 39/2006, de 21 de Abril, preconiza -se, 
designadamente, a concentração dos órgãos de natureza consultiva, 
evitando assim a pulverização actual e privilegiando o funcionamento 
por secções especializadas. Estabelece -se ainda como orientação 
geral que, sempre que as funções consultivas ou de coordenação 
se relacionem com várias ou todas as atribuições prosseguidas pelo 
ministério, deverão as mesmas ser concentradas junto do respectivo 
ministro.

Foi, pois, neste propósito que o Decreto -Lei n.º 215/2006, de 27 
de Outubro, diploma que aprova a orgânica do Ministério da Cultura, 
instituiu o Conselho Nacional de Cultura como órgão consultivo do 
Ministério da Cultura e definiu a sua missão. Este órgão colegial 
resulta assim de um processo de racionalização e simplificação das 
estruturas de apoio à governação, aglutinando os órgãos da mesma 
natureza que até aí apoiavam o membro do Governo responsável 
pela área da cultura.

O Conselho Nacional de Cultura é um órgão colegial que funciona em 
plenário e em secções especializadas, regido pelo Decreto Regulamentar 
n.º 35/2007, de 29 de Março. Sem prejuízo das secções especializadas 
criadas pelo referido diploma, o membro do Governo responsável pela 
área da cultura pode, por despacho, criar outras secções especializadas, 
desde que para tanto o respectivo despacho de criação indique a área 
de intervenção, tipo, composição, periodicidade de funcionamento e 
respectivo presidente.

Neste quadro e no âmbito do Conselho Nacional de Cultura, afigura-
-se necessário criar uma secção especializada das artes que integre 
especialistas de reconhecido mérito e representantes de entidades ligadas 
ou associadas ao sector, com a missão de apreciar e emitir pareceres e 
recomendações sobre questões relativas à concretização de políticas, 
objectivos e medidas a desenvolver na área das artes.
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Assim:
Nos termos do disposto nos n.ºs 5 e 6 do artigo 4.º do Decreto Regu-

lamentar n.º 35/2007, de 29 de Março, determina -se o seguinte:
1 — É criada a Secção das Artes como secção especializada perma-

nente, no âmbito do Conselho Nacional de Cultura.
2 — A Secção das Artes é composta pelos seguintes elementos:
a) O director -geral das Artes, que preside;
b) O inspector -geral das Actividades Culturais;
c) Um representante do Organismo de Produção Artística, E. P. E.;
d) Um representante do Teatro Nacional D. Maria II, E. P. E.;
e) Um representante do Teatro Nacional de São João, E. P. E.;
f) Um representante do Ministério da Educação;
g) Um representante do Turismo de Portugal, I. P.;
h) Um representante da Associação Nacional de Municípios Portu-

gueses;
i) Um representante da Fundação de Serralves;
j) Um representante da Fundação Centro Cultural de Belém;
k) Um representante do Centro Português de Design;
l) Um representante da Ordem dos Arquitectos;
m) Um representante da REDE — Associação de Estruturas para a 

Dança Contemporânea;
n) Um representante da Associação Portuguesa de Galeristas de Arte;
o) Seis individualidades de reconhecido mérito, tendo em conta a sua 

experiência e conhecimentos em matérias relacionadas com as artes e 
indústrias criativas.

3 — O presidente da Secção das Artes designa um vice -presidente 
de entre os restantes membros da Secção.

4 — Compete à Secção das Artes:
a) Prestar apoio ao membro do Governo responsável pela área da 

cultura nas questões relativas à definição e ao desenvolvimento das 
políticas nacionais no âmbito das artes e indústrias criativas;

b) Emitir pareceres e recomendações por solicitação do membro do 
Governo responsável pela área da cultura ou do presidente da Secção, 
em matérias da sua competência;

c) Apresentar propostas ao membro do Governo responsável pela 
área da cultura de metodologias de apoio e políticas de investimento, 
no âmbito da sua competência.

5 — A Secção das Artes funciona ordinariamente de acordo com a pe-
riodicidade que vier a ser definida no respectivo regulamento interno.

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a Secção das Artes 
reúne sempre que convocada pelo membro do Governo responsável 
pela área da cultura.

7 — O presente despacho produz efeitos a 11 de Fevereiro de 2010.
11 de Fevereiro de 2010. — A Ministra da Cultura, Maria Gabriela 

da Silveira Ferreira Canavilhas.
202917801 

 Despacho n.º 3254/2010
No âmbito do Programa de Reforma da Administração Central do 

Estado (PRACE), criado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 124/2005, de 4 de Agosto, cujas orientações gerais e especiais 
para a reestruturação dos ministérios foram consagradas na Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 39/2006, de 21 de Abril, preconiza -se, 
designadamente, a concentração dos órgãos de natureza consultiva, 
evitando assim a pulverização actual e privilegiando o funcionamento 
por secções especializadas. Estabelece -se ainda como orientação geral 
que, sempre que as funções consultivas ou de coordenação se relacio-
nem com várias ou todas as atribuições prosseguidas pelo ministério, 
deverão as mesmas ser concentradas junto do respectivo ministro.

Foi, pois, neste propósito que o Decreto -Lei n.º 215/2006, de 27 de 
Outubro, que aprova a orgânica do Ministério da Cultura, instituiu o 
Conselho Nacional de Cultura como órgão consultivo do Ministério da 
Cultura, regido pelo Decreto Regulamentar n.º 35/2007, de 29 de Março. 
Este órgão colegial, que funciona em plenário e secções especializadas, 
resulta assim de um processo de racionalização e simplificação das 
estruturas de apoio à governação, aglutinando os órgãos da mesma 
natureza que até aí apoiavam o membro do Governo responsável pela 
área da cultura.

Sem prejuízo das secções especializadas criadas pelo Decreto Re-
gulamentar n.º 35/2007, de 29 de Março, o membro do Governo res-
ponsável pela área da cultura pode, por despacho, criar outras secções 
especializadas desde que para tanto o respectivo despacho de criação 
indique a área de intervenção, o tipo, a composição, a periodicidade de 
funcionamento e o respectivo presidente.

Reconhecendo a tradição da tauromaquia em Portugal, o legislador 
regulou, nos termos do disposto nos Decretos -Leis n.os 306/91, de 17 de 

Agosto, e 80/97, de 8 de Abril, e no Decreto Regulamentar n.º 81/2007, 
de 30 de Junho, a actividade de licenciamento, fiscalização e direcção de 
corrida dos espectáculos tauromáquicos, atribuindo à Inspecção -Geral 
das Actividades Culturais a função tripartida de assegurar esta actividade 
naqueles três domínios.

Neste contexto, é fundamental que existam instrumentos que 
contribuam, no âmbito das políticas públicas, para a normal e digna 
realização dos espectáculos tauromáquicos, preservando a sua inte-
gridade e garantindo o bom relacionamento entre os vários agentes.

Aspecto igualmente indissociável desta actividade é a salvaguarda 
da segurança dos agentes envolvidos.

Neste quadro e no âmbito do Conselho Nacional de Cultura, afigura-
-se necessário criar uma secção especializada de tauromaquia, que 
integre especialistas de reconhecido mérito e representantes de en-
tidades ligadas ou associadas ao sector, com a missão de apreciar 
e emitir pareceres e recomendações sobre questões relativas à con-
cretização de políticas, objectivos e medidas a desenvolver na área 
da tauromaquia.

Assim:
Nos termos do disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 4.º do Decreto 

Regulamentar n.º 35/2007, de 29 de Março, determina -se o se-
guinte:

1 — É criada a Secção de Tauromaquia como secção especializada 
permanente, no âmbito do Conselho Nacional de Cultura.

2 — A secção de tauromaquia é composta pelos seguintes elementos:
a) O inspector -geral das Actividades Culturais, que preside;
b) O director -geral das Artes;
c) O director -geral de Veterinária ou um representante por ele de-

signado;
d) O director -geral da Saúde ou um representante por ele designado;
e) O bastonário da Ordem dos Médicos Veterinários ou um represen-

tante por ele designado;
f) Um representante da Associação Nacional dos Municípios Por-

tugueses;
g) Um representante do Sindicato Nacional dos Toureiros Portu-

gueses;
h) Um representante da Associação Nacional de Grupos de Forcados;
i) Um representante da Associação Portuguesa de Empresários Tau-

romáquicos;
j) Um representante da Associação Portuguesa de Criadores de Touros 

de Lide;
k) Um representante da Associação de Médicos Veterinários com 

Actividade Taurina;
l) Um representante da Associação Tauromáquica dos Directores 

de Corrida;
m) Um representante da União Internacional das Cidades e Vilas 

Taurinas;
n) Três individualidades de reconhecido mérito, tendo em conta a 

sua experiência e conhecimentos em matérias relacionadas com a tau-
romaquia.

3 — O presidente da Secção de Tauromaquia designa um vice-
-presidente de entre os restantes membros da Secção.

4 — Compete à Secção de Tauromaquia:
a) Apoiar o membro do Governo responsável pela área da cultura 

no desenvolvimento das linhas de política cultural para o sector da 
tauromaquia;

b) Acompanhar e efectuar o balanço da temporada tauromáquica, 
propondo as medidas necessárias ao seu bom desenvolvimento e à 
correcção de desvios;

c) Apresentar, debater e emitir recomendações que permitam uma 
constante adequação da actividade tauromáquica às necessidades do 
sector;

d) Apreciar e debater as propostas legislativas ou regulamentares 
que lhe sejam submetidas pelo membro do Governo responsável pela 
área da cultura;

e) Favorecer o diálogo entre todos os agentes ligados ao sector e propor 
medidas que contribuam para uniformizar práticas e comportamentos 
que disciplinem e dignifiquem a actividade tauromáquica.

5 — A Secção de Tauromaquia reúne em sessões ordinárias, de acordo 
com a periodicidade definida no regulamento interno.

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a Secção de Tau-
romaquia reúne sempre que convocada pelo membro do Governo res-
ponsável pela área da cultura.

7 — O presente despacho produz efeitos a 11 de Fevereiro de 2010.
11 de Fevereiro de 2010. — A Ministra da Cultura, Maria Gabriela 

da Silveira Ferreira Canavilhas.
202917948 




